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1. Introdução 
   O "Perfil de Acervos Sigilosos da Unidade" no Sistema Eletrônico de 

Informações (SEI) desempenha um papel crucial na gestão de documentos 

sigilosos em uma unidade administrativa.  

   Essa configuração permite que determinados usuários tenham autorização 

para administrar processos que contenham informações classificadas como 

sigilosas. Basicamente, os usuários que possuem o "Perfil de Acervos Sigilosos 

da Unidade" têm a capacidade de visualizar uma lista dos processos sigilosos 

na unidade, mas não têm acesso ao conteúdo real desses processos. No 

entanto, eles têm a prerrogativa de ativar credenciais de acesso para si mesmos 

ou para o usuário oficialmente designado para um processo sigiloso específico. 

Isso permite o acesso ao conteúdo completo do processo, quando necessário. 

 Essa configuração é fundamental para garantir a segurança e confidencialidade 

das informações sigilosas. Apenas pessoas autorizadas podem acessar o 

conteúdo desses processos, e o "Perfil de Acervos Sigilosos da Unidade" 

desempenha um papel importante na administração dessas permissões. Dessa 

forma, o SEI facilita a gestão e o controle rigoroso dos documentos sigilosos, 

contribuindo para a proteção dessas informações sensíveis. 

 

 

2. Perfil de Acervo Sigilosos da Unidade 

 
   O "Perfil de Acervo de Documentos Sigilosos da Unidade" é uma atribuição 

concedida pela chefia da unidade administrativa, que possibilita a um usuário 

administrar os processos que envolvem informações confidenciais na 

respectiva unidade. Os usuários do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 

que detêm esse perfil têm a capacidade de visualizar a lista de processos 

sigilosos que estão sob a jurisdição da unidade, porém, sem acesso ao 

conteúdo real desses processos. Eles também têm a prerrogativa de conceder 

credenciais de acesso a si mesmos ou ao usuário oficialmente designado para 

gerir um processo sigiloso específico.  


